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    Não quero correr nenhum risco de fazer um agradecimento aqui e esquecer alguém. O fato é que a finalização do livro é muito corrida e a cabeça está a mil, então, todos aqueles e aquelas que sabem que contribuíram para esta pesquisa, seja num sentido mais formal com orientações e conversas, ou num sentido mais informal com incentivos, risadas e apoio, sabem quem são e sabem que nossos corações caminham junto, lado a lado.




    Dito isto, queria dizer apenas o seguinte: LULA LIVRE!


  




  

    Você se lembra de Kunan e Poshpora? (Batool et al., 2016)


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Essa pesquisa tem como objetivo apresentar e compreender as situações cotidianas de abusos aos Direitos Humanos no estado de Jammu e Caxemira, na Índia. Através da tentativa de estabelecer um diálogo entre os conceitos de Habitus de Pierre Bourdieu, necropolítica de Achile Mbembe e a ideia do corpo enquanto locus de opressão e resistência, pretende-se lançar luz sobre diversos eventos, com ênfase ao caso do estupro coletivo nas cidades de Kunan e Poshpora de 1991. Nesse sentido, apesar de não figurar como elemento central na pesquisa, a discussão de gênero, patriarcado e emasculação serão importantes auxiliares para a construção de uma narrativa contestatória do atual estado da vida na região da Caxemira.




    Desde a independência da Índia, em 1947, e a sua partição em dois Estados, um Hindu e um Muçulmano – Paquistão – recorrentes denúncias de abusos aos Direitos Humanos têm tomado conta de diversas regiões no subcontinente. No estado de Jammu e Caxemira, em especial, há uma narrativa oficial governamental de que parte da população seria patrocinada por grupos terroristas e pelo Governo Paquistanês com o objetivo de desestabilizar a região, forçar uma separação do estado e uma subsequente anexação ao Estado muçulmano. Esta narrativa, contudo, tem sido contestada pela população da Caxemira, que alega ser vítima de uma disputa que não causou – as animosidades e tensões entre Índia e Paquistão – mas da qual é a grande vítima.




    Além da constante denúncia da população local, há um crescente movimento tanto na academia das Humanidades, quanto na política internacional, que contesta a narrativa Indiana e demanda ações menos truculentas e respeito aos Direitos Humanos. Desde 2018, o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas emitiu dois relatórios oficiais que contestam a versão Indiana de que o país precisa usar a força para conter o avanço do terrorismo. Segundo os relatórios, o exército Indiano, apoiado pela Lei de Poderes Especiais do Exército de 1989, têm utilizado de táticas de terror e opressão para manter a população da Caxemira sob uma ocupação militar.




    Além dos relatórios, há uma diversidade de autores e autoras locais da Caxemira que têm falado abertamente dos diversos incidentes de abusos pelos quais seus familiares, amigos e até eles próprios vêm sofrendo. Essas vozes sofrem frequentemente com tentativas de silenciamento por parte das autoridades indianas, que insistem que as ações do governo são absolutamente democráticas. Conforme apresentarei nesta pesquisa, diversas Organizações Não-governamentais também contestam a narrativa oficial e apresentam dados a respeito do estado da vida cotidiana na Caxemira e o abuso aos direitos humanos.




    Compreender esta situação, portanto, é de suma importância para pesquisadores da área de Relações Internacionais que estão engajados nos estudos das colonialidades e que aderem a uma perspectiva pós-colonial ou decolonial. Um exemplo central da colonialidade envolvida no caso é a Lei de Poderes Especiais do Exército, sobre a qual me referi acima, que foi um instrumento utilizado pelo Governo Britânico, à época da dominação colonial na Índia, para conter movimentos contestatórios e independentistas no subcontinente. A entrada do país na modernidade como um Estado-Nação, portanto, significou se adequar ao modus-operandi e a esta forma de associação humana, ou seja, a violência.




    É consenso que a emergência e posterior viabilidade do Estado Nacional Moderno só foi possível por conta dos empreendimentos coloniais que a Europa mantinha no sul global. O projeto estatal foi fundado na violência contra povos que tiveram seus territórios invadidos, sua cultura devastada e seus corpos mutilados. Este empreendimento colonial foi viabilizado religiosa e academicamente através de teses de inferioridade espiritual e intelectual (Parasram, 2017).




    A sustentação contemporânea do Estado também depende da violência e da subjugação de povos e populações. Seria ingênuo acreditar que uma forma de associação humana que foi viabilizada pela violência poderia existir sem ela. Assim, o Estado tem sido violento com grupos que ameaçam sua estabilidade narrativa e física/territorial. A entrada da Índia neste sistema de Estados modernos, portanto, só seria viabilizada através da violência. E este será o argumento desta pesquisa. O quadro analítico que apresentarei ao longo deste texto servirá como uma forma de contestar a narrativa Indiana a respeito de uma mobilização terrorista financiada pelo Paquistão e tentará apresentar o lado da violência dos inocentes, que nada tem a ver com a disputa ou forma de viabilização do Estado Indiano moderno.




    O caso escolhido para simbolizar a contestação desta narrativa, conforme afirmei acima, é o estupro coletivo nas cidades de Kunan e Poshpora em 1991. Os relatos são marcantes e contundentes a respeito da estratégia de utilização de estupro e tortura como forma de guerra. Utilizando uma abordagem Bourdiana, contudo, à medida que pesquisava sobre o objeto, outras questões se apresentavam e demandavam atenção e, pelo menos, um pequeno espaço na escrita. Desta forma, o que apresentarei é um compilado de situações e violências cometidas pelo Estado e por seus agentes que compõe um quadro contestatório da dita narrativa oficial.




    Essa pesquisa, partindo do compromisso meta-teórico com a reflexividade, tal como apresentada por Patrick Jackson (2011), buscará apresentar a evolução de uma perspectiva sobre o caso e sobre o ato de fazer pesquisa durante a trajetória do doutorado.




    Escrever sobre algo tão dramático quanto estupros coletivos, tortura e ameaças não é fácil e este tema não se apresentou de forma clara para mim desde o início da pesquisa doutoral. O projeto inicial buscava apresentar uma explicação Realista Neoclássica a respeito do conceito de região e que fosse útil para analisar o caso do conflito Índia-Paquistão.




    No primeiro ano do processo de doutoramento o projeto mudou de forma substancial. Ao começar a lecionar, percebi que havia uma incompatibilidade entre aquilo que eu pensava sobre a vida de forma geral e meus compromissos com a justiça social e igualdade, e a escolha teórica que fiz para a “vida acadêmica”. Naquele momento, parecia haver uma possibilidade de separação entre o pesquisador Vinícius e o indivíduo Vinícius. A leitura do livro “Pode o subalterno falar?” de Gayatri Spivak se tornou um primeiro passo para uma troca de abordagem teórica que traria para minha vida acadêmica as minhas preocupações da vida pessoal e em sociedade.




    O segundo projeto apresentado, já num momento de ruptura epistemológica, era sobre as raízes coloniais do conflito Índia-Paquistão, mas os detalhes sobre a situação na Caxemira ainda não eram do meu conhecimento em 2015. À época, acreditei que a explicação ou que meu foco deveria recair sobre as colonialidades remanescentes no Estado Indiano e Paquistanês. De uma forma ou outra, a minha ontologia ainda era muito estatocêntrica e pouco crítica.




    A insistência em buscar informações sobre o caso e, principalmente, a descoberta do site Kashmir Lit, me fez passar por uma segunda ruptura, desta vez ontológica, a respeito do meio objeto de pesquisa. Lendo diversos relatos sobre os abusos de Direitos Humanos me fez percebi que o foco estaria nas atitudes cotidianas de resignação e resistência a uma dominação e uma opressão avalizada pelo Estado. Assim, as contribuições de Bourdieu e Mbembe me pareceram adequadas, mas ainda incompletas.




    Isso se devia ao fato de que em Bourdieu não encontrei todos os elementos que julgava necessários para apresentar uma crítica mais densa sobre o cotidiano, já em Mbembe o foco maior seria no controle da vida e da morte enquanto um elemento afirmador da soberania e, também, na dimensão geográfica da separação das populações. Ocorre que o que encontrei nos estudos sobre a Caxemira não se resumia em decidir sobre vida ou morte e nem sobre a compreensão do Habitus a partir do cotidiano, simplesmente. E eu percebi isto ao ler o texto de Ather Zia sobre o direito de mutilar e sobre a “epidemia” de pessoas cegas na região, devido ao fato de que o exército Indiano estaria utilizando armas de ar comprimido, que se desintegravam (pellet guns) e seriam consideradas não-letais e, portanto, se constituiriam em uma forma mais “humanizada” de lidar com protestantes.




    Embora a arma seja, de fato, não-letal, ela tem um efeito devastador que é o de mutilar e, no caso, cegar ou até perfurar órgãos. A utilização da arma serviria a três propósitos para o Governo Indiano, em minha concepção: (i) uma justificativa mais humanitária sobre seu método de abordagem na região da Caxemira; (ii) uma forma de tirar militantes das ruas, uma vez que estes ficaram cegos ou debilitados; e (iii) uma forma de relembrar aos demais dos riscos de se engajar em uma atitude mais contestatória do Estado. Ao aprofundar mais meus estudos sobre a situação, me deparei com diversas matérias e com a foto abaixo que me deu a dimensão da situação:




    Figura 1 - Militante ferido por balas de ar comprimido
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    Fonte: Ahmad Mukhtar (2019)




    Dessa forma, o elemento teórico foi construído de modo que pudesse tentar iluminar e capturar a dramaticidade das situações e eventos apresentados no livro. A figura abaixo ilustra a estrutura do livro e como os elementos se conectarão ao longo do texto.




    Figura 2 - Modelo esquemático da pesquisa com conexões entre conceitos, objeto e o pesquisador
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    Fonte: elaboração própria (2022)




    Na busca pela retratação do elemento empírico, o desafio foi encontrar relatos, fontes e formas de apresentar uma outra narrativa sobre o processo que me propus a analisar. A narrativa a partir dos relatórios oficiais poderia fazer com que essa pesquisa chegasse à conclusão de que a acusação de estupro de mais de 20 mulheres era uma falácia. Deste modo, me empenhei em buscar vozes da Caxemira para compreender a situação. Para isso, tive de “desaprender” muito para que pudesse ter um vislumbre da dramaticidade da situação. Acredito que as fontes que trouxe me permitiram, assim, compreender o caso.




    Assim, realizar essa pesquisa foi um desafio pessoal e acadêmico, que chegou a este produto final não da forma como eu gostaria que tivesse, mas de uma forma que me permitiu, durante o caminhar, aprender muito: sobre uma região fascinante e sobre mim mesmo. Esse talvez seja o grande mérito desta pesquisa: compreender que ela poderia ter sido mais, mas que foi tudo aquilo que podia diante de quem eu sou. Assim, a partir de agora, me engajarei de forma mais detida sobre a dimensão acadêmica da pesquisa.




    Conforme afirmei anteriormente, a pesquisa busca compreender o estabelecimento e a emergência de movimentos contestatórios à soberania Indiana na região da Caxemira, expresso aqui através da iniciativa da criação do Dia da Resistência da Mulher Caxemiri, que demanda novas investigações e, consequentemente, justiça, com relação aos eventos de estupro coletivo ocorridos nas cidades de Kunan e Poshpora em 1991. No dia 23 de fevereiro, soldados indianos prenderam e posteriormente torturaram vários militantes das duas cidades após um incidente no qual alguns homens da região intimidaram membros das forças armadas indianas. Ao mesmo tempo em que os homens eram torturados, mulheres foram estupradas por soldados. O exército e o Governo Indiano abriram investigações internas para averiguar o ocorrido, e concluíram que as acusações das mulheres e seus familiares eram falsas. Segundo o relatório final de uma comissão que foi criada para investigar a situação:




    A história de estupro de Kunan, após uma investigação minuciosa, acaba sendo uma farsa maciça orquestrada por grupos militantes e seus simpatizantes e mentores na Caxemira e no exterior como parte de uma estratégia sustentada e habilmente planejada de guerra psicológica e como um ponto de entrada para reinscrever a Caxemira na agenda Internacional de Direitos Humanos. As pontas soltas e as contradições da história expõem um tecido de mentiras por muitas pessoas em muitos níveis.1 (Índia, 1991. Pg. 146)




    Essa conclusão, contudo, foi desmentida em algumas ocasiões, como no caso de um relatório feito pelo Departamento de Estado dos Estados Unidos (1992), que reconheceu que ações de estupro coletivos foram empreendidas nas duas cidades, conforme o relato das testemunhas e vítimas. Adicionalmente a isto, a organização não-governamental Human Rights Watch (1991) escreveu, em seu relatório, o seguinte:




    Embora os resultados do exame por si só não consubstanciem a acusação de estupro, eles levantam sérias dúvidas sobre o que aconteceu em Kunan Poshpora. Nestas circunstâncias, a ânsia do comitê de descartar qualquer evidência que possa contradizer a versão do governo dos acontecimentos é profundamente perturbadora2. (Human Rights Watch, 1991. Pg. 15.)




    A fim de compreender e alcançar o objetivo desse livro, portanto, eu me engajarei na construção de um aparato teórico-conceitual a partir de duas perspectivas. Em primeiro lugar, será discutido o conceito de prática em Bourdieu. Em segundo lugar, eu me debrucei no conceito de necropolítica de Achille Mbembe (2003) e como podemos compreender o corpo físico como um lugar em que se disputa poder mas, também, se resiste à opressão e à marginalização.




    O fato de que Bourdieu não é considerado um autor pós-colonial, da mesma linhagem de Mbembe, requer que eu faça, inicialmente, se façam considerações a respeito das discussões feitas no campo de Relações Internacionais sobre meta-teoria e filosofia da ciência. Isto porque é importante deixar claro para o leitor que, embora as tradições teóricas tenham preocupações e orientações ontológicas diferentes, ambas partem de uma mesma perspectiva metateórica e, portanto, podem ser utilizadas para construir um único quadro analítico. Para isto, minha primeira demanda é me engajar, com a discussão da filosofia da ciência e, para tal, eu utilizarei a discussão feita por Patrick Thaddeus Jackson (2011) e seu livro sobre a conduta da pesquisa em Relações Internacionais. O ponto central de Jackson, como veremos, é que é fundamental deixar claro quais são os compromissos epistemológicos, ontológicos e metodológicos da pesquisa, ao invés de se dedicar em uma discussão sobre o significado de ciência e o fazer científico, discussão que, segundo o autor, seria inócua visto que os próprios autores e acadêmicos que já se engajam nesta discussão de forma primária, não concordam com um único conceito de ciência.




    Para que eu possa atingir os objetivos deste livro, portanto, este capítulo está estruturado da seguinte forma: em primeiro lugar trarei a discussão meta-teórica seguida de um apontamento explícito a respeito do ponto de partida deste livro, bem como uma justificativa do enquadramento desta pesquisa enquanto pertencente ao campo formal das Relações Internacionais; em segundo lugar, apresentarei a forma pela qual este livro irá se relacionar com os conceitos de Bourdieu, em especial os conceitos de habitus, capital, campo e doxa e como a pesquisa social pode lançar mão destes conceitos em uma tese; em terceiro lugar, eu apresentarei o conceito de necropolítica e uma visão de como seria possível compreender o corpo físico como um espaço de poder e, principalmente, resistência a uma determinada ordem social que emerge a partir dos conceitos de Bourdieu e da própria necropolítica. Por fim, apresentarei como estes conceitos se integram para a construção do meu quadro analítico e como eu deverei me engajar nos capítulos subsequentes para que o objetivo deste livro seja alcançado.




    Dessa forma, após a construção do quadro analítico, eu apresentarei aquilo que foi demandado pelos conceitos e, ao final, será feita uma análise que dialoga com compromissos meta-teóricos e como estes fazem sentido na pesquisa que estou propondo, assim como um relato crítico a respeito dos incidentes nas cidades de Kunan e Poshpora.




    1.1 COMPROMISSOS META-TEÓRICOS: APOSTAS FILOSÓFICAS, INTELECTUAIS E DESAFIOS




    Conforme mencionado na última seção, combinar as abordagens de Bourdieu e lentes pós-coloniais parece tarefa incomensurável, muito embora Bourdieu se dedique, através de sua vida e pesquisa, a denunciar sistemas de marginalização e opressão, especialmente relativos a sistemas educacionais. O ponto é que o tipo de crítica feita pelas lentes pós-coloniais e Bourdianas não parecem dialogar de forma produtiva. Acredito, porém, que um engajamento em discussões meta-teóricas pode ser útil para compreender como ambas as abordagens podem ser integradas em uma pesquisa. Da mesma forma como Milja Kurki (2008) argumentou sobre a necessidade de repensarmos e alargarmos o conceito de “causa” nas Relações Internacionais e como isto pode ser útil para solucionar a divisão e criar pontes entre as abordagens racionalistas e reflexivas – assim como Robert Keohane (1988) propôs – eu acredito que uma discussão metateórica pode ser útil para conectar as abordagens que pretendo utilizar neste livro.




    A discussão a respeito do papel da meta-teoria, não se deve centrar na ideia de criar um entendimento único a respeito do que é ciência e o que é o “fazer” científico, mas se deve buscar compreender que existem concepções diferentes a esse respeito e, portanto, formas diferentes de se engajar com a ciência. Não se trata, tampouco, de rejeitar a ideia de ciência, como alguns autores pós-coloniais e decoloniais têm feito nos últimos anos. O foco desta seção é, portanto, apresentar os comprometimentos meta-teóricos deste livro para que eu possa apresentar o quadro analítico para a compreensão do caso selecionado. Conforme Jackson (2011) argumenta, o valor deste tipo de discussão está em “sistematicamente esclarecer as implicações, especialmente as implicações metodológicas, de tomar uma posição particular sobre como produzir conhecimento.” (Jackson, 2011. Pg. 25).




    A forma pela qual esta seção será compreendida, portanto, está baseada na tipologia de Jackson (2011), em relação às apostas filosóficas. Estas apostas têm como objetivo fazer considerações a respeito do pesquisador, do objeto a ser pesquisado e qual a relação que emerge destes dois.




    No que diz respeito à primeira aposta, o autor nos aponta que existem duas possibilidades de compreensão do papel do pesquisador na medida em que este se engaja com sua pesquisa: o dualismo mente-mundo e o monismo mente-mundo. A primeira perspectiva sugere que existe, ou deveria ser imperativo existir, uma separação moral e valorativa entre o pesquisador e o objeto que está sob análise. Nesse sentido, o pesquisador adota a posição de um observador desinteressado que não pode, e nem deve interferir no objetivo sob pesquisa. Assim, o conhecimento tido como válido, parte de um mundo que é independente daquilo que o pesquisador pensa e acredita. A segunda perspectiva, contudo, parte do pressuposto que o pesquisador, em especial, aqui, o pesquisador das ciências sociais de forma geral, está inserido e é, portanto, parte integral indissociado da sociedade e do mundo ao seu redor o que faz com que a possibilidade de uma separação entre ambos seja concebida enquanto uma forma sem sentido de pensar a pesquisa e o papel do pesquisador.




    A segunda aposta filosófica, por sua vez, diz respeito à perspectiva sobre se o conhecimento pode ser construído a respeito de objetos visíveis e que podem ser experimentados ou se é possível produzir conhecimento de objetos não-observáveis. Para a primeira perspectiva, Jackson a nomeia de “fenomenalismo”, na medida em que esta abordagem afirma que é impossível transcender a experiência objetiva que pode ser mensurada. O segundo tipo é chamado, a partir da tipologia de Roy Bhashkar (2008), enquanto “transfactualismo”, uma vez que esta perspectiva afirma ser possível ir para além dos fatos e compreender os processos que fizeram com que estes fatos pudessem ser possíveis em primeiro lugar. Desta forma, e conforme afirma Jackson, as duas apostas e suas variações interagem de modo a criar quatro concepções distintas a respeito do que é ciência e o fazer científico. São elas as abordagens: Neopositivismo, Realismo Crítico, Analiticismo e Reflexividade. A tabela de matriz 2x2 abaixo apresenta como estas perspectivas são atingidas a partir da interconexão entre as apostas. Naturalmente, esta tipologia não tem o objetivo de esgotar a discussão metateórica, uma vez que ela deve ser vista como um conjunto de tipos-ideais, tal como apresentado por Max Weber.




    Quadro 1 - Apostas filosóficas e tipologia de Jackson (2011)
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            Monismo mente-mundo
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    Fonte: Jackson, 2011




    No que diz respeito a este livro e aos conceitos que pretendo utilizar, a presente pesquisa se enquadra no quadrante inferior direito, Reflexividade. Assim, a próxima seção será destinada a apresentar de forma mais detalhada as concepções de monismo mente-mundo, do transfactualismo e como estes interagem para criar a pesquisa reflexiva. Além disso, abordarei o papel do pesquisador no fazer científico, visto que esse ponto é fundamental para o monismo mente-mundo, ao mesmo tempo em que nos auxilia a compreender algumas possibilidades de interação entre Bourdieu e abordagens pós-coloniais.




    1.1.1 MONISMO MENTE-MUNDO E O CONHECIMENTO TRANSFACTUAL




    A adoção de uma abordagem monista e transfactual demanda que sejam acomodados alguns desafios conceituais para que seja possível estabelecer e criar alegações de conhecimento sobre qualquer tópico a ser pesquisado. Este é o caso, uma vez que é necessário conectar algumas questões de filosofia-ontológica com práticas de pesquisa palpáveis, ou seja, praticáveis. Assim como Jackson se pergunta, este livro também precisa solucionar a seguinte questão: o que pode ser conhecido de forma transfactual uma vez que não faz sentido fazer referência a um mundo separado da mente e que possa servir enquanto um objeto de conhecimento? (Jackson, 2011. Pg. 157)




    O engajamento com esse tipo de empreitada demanda, por parte do pesquisador, olhar para além da dicotomia entre um mundo independente e separado da mente, e um conjunto de valores, mas, alternativamente, olhar para o ato de produção de conhecimento ao pesquisar. A pesquisa reflexivista precisa, então, de um foco nas vinculações entre os atos de pesquisa e a posição do pesquisador nestes atos. Este passo é essencial uma vez que os autores que irei apresentar nas próximas seções, demandam exatamente isto do pesquisador. Desta forma, as possibilidades de integrar uma pesquisa a partir de Bourdieu e as lentes pós-coloniais começam a ficar mais claras.




    Assim como Jackson nos informa:




    Mas o conhecimento científico, para um reflexivista, não pode ser fundamentado em qualquer conjunto de valores culturais; em vez disso, é fundamentada e justificada pela implicação (e, talvez, imbricação) concreta do pesquisador em conjuntos de relações sociais que são completamente impregnadas e marcadas por raça, classe, gênero e outras lógicas de distinção. O conhecimento reforça ou desafia essas distinções - simplesmente deixar que uma distinção seja feita sem comentários é o mesmo que permitir que ela floresça sem contestação.3 (Jackson, 2011. Pg. 159)




    Nesse sentido, não se pode pensar que o conhecimento é imune a práticas de poder, uma vez que este pode ou reificar as posições e opressões de um determinado Sistema social, ou questioná-lo, provendo aos participantes que sofrem mecanismos para superar seu contexto de subalternidade na busca por um mundo mais justo. É exatamente por essa razão que o conhecimento científico não pode dizer respeito a um mundo externo ao pesquisador, mas, ao invés, deve começar por ele e seu ato de pesquisar. Assim, o conhecimento produzido nesta pesquisa não é, e nem deveria ser considerado, um conhecimento total ou completo, mas, ao invés, como uma forma de desmentir sua própria pesquisa, no sentido de que, uma vez que se aponta para situações de marginalização e opressão, cria-se as condições basilares para sua superação.




    Desta forma fica claro que a pesquisa reflexivista deve compreender o momento presente sempre em termos de como este se tornou possível a partir de interações e silenciamentos passados, seja a partir de uma perspectiva dialética ou histórica. Ao conectar condições passadas com situações presentes, não se pressupõe que o pesquisador sabe o que irá acontecer no futuro, mas sabe-se que a partir desta empreitada cria-se as condições que podem iniciar atitudes revolucionárias. Não há, portanto, distinção entre conhecer o mundo e mudar o mundo. Certamente, há conhecimentos que privilegiam o status quo e, portanto, não mudam o mundo, mas mudam as forças que pretendem fazê-lo. Assim como Raimond Geuss (1981) nos informa:




    Uma teoria crítica ajuda os membros do grupo a se autoconhecer explicando para eles os princípios epistêmicos que eles já usam (mas dos quais eles talvez não estejam plenamente cientes) e dando-lhes conhecimento das implicações desses princípios epistêmicos para o resto de suas crenças, isto é, uma teoria crítica lhes dá conhecimento de quais mudanças resultariam se elas aplicassem os padrões de racionalidade que elas tacitamente aceitam de uma maneira consistente e completa para a totalidade de suas crenças.4 (Geuss, 1981. Pg. 63)




    Algumas questões e comentários devem ser feitos a respeito da pesquisa reflexivista, especialmente a partir do ponto apresentado por Geuss. O fato de que o pesquisador deve ajudar um grupo específico ao apontar os princípios epistêmicos que eles já utilizam, e prover ferramentas para compreender as suas implicações, não significa que o pesquisador deva adotar uma postura de que compreende melhor a situação, ou que pode analisar melhor as violências que aquele grupo sofre. Não devemos nos engajar em uma pesquisa reflexivista pensando que podemos nos colocar na posição de salvadores do outro, mas ao invés, sermos parte de uma luta que busca denunciar certas opressões. O engajamento na pesquisa reflexivista que compreende a pesquisa enquanto a única possibilidade de mudar o Sistema de opressão que se analisa e recria, de certa forma, o chamado “fardo do homem branco” denunciado por autores pós-coloniais e sintetizado por Aimé Cesaire (1978).




    Essa demanda coloca o pesquisador nos holofotes e a concepção reflexivista de ciência necessita se comprometer em uma sistematização a respeito dos papéis que os pesquisadores ocupam ao conduzir seus trabalhos. É sobre este ponto que me dedicarei agora, destacando três formas – também tipos ideais – de categorização do papel dos intelectuais na pesquisa.




    1.1.2 O PAPEL DOS INTELECTUAIS NA PESQUISA REFLEXIVISTA




    A pesquisa monista transfactual deve ser mais do que um panfleto político daquele intelectual que a conduz. Fazê-lo não é uma tarefa fácil, mas esse esforço pode ser atingido a partir do momento em que fica claro que o pesquisador e sua audiência já compartilham determinados padrões e que estes se baseiam em circunstâncias em que ambos estão inseridos. De forma geral, é preciso localizar o pesquisador e a pesquisa no que diz respeito ao contexto social em que este habita.




    Jackson (2011) afirma que, dentro da concepção reflexiva de ciência, existem três respostas para a questão dos intelectuais, também entendidos na forma de tipos ideais. Com relação ao primeiro tipo, afirma-se que o pesquisador tem uma visão específica sobre a sociedade e suas dinâmicas que advém de sua posição nessa sociedade. Isto faz sentido a partir da ideia de monismo mente-mundo a qual me referi anteriormente. O segundo tipo de relação entre o intelectual e a pesquisa se refere à ideia de que este geralmente se alia a um grupo específico da sociedade e, portanto, defende seu ponto ou desafia pontos de grupos diferentes. Já no terceiro tipo de relação, o intelectual promulga múltiplas perspectivas e então pode contribuir para um tipo de “tipo aprimorado de objetividade” (Jackson, Pg. 170).




    A pesquisa a ser desenvolvida neste livro tenta articular a primeira e a terceira perspectivas. No caso da primeira, Bourdieu aparece enquanto um autor que argumenta que a pesquisa deve ser feita a partir de um ponto desinteressado e que isso seria importante para que seja garantido seu caráter científico e não panfletário, conforme argumentei acima, mas, ao mesmo tempo, o pesquisador deve se preocupar com as formas com as quais este ponto é feito no fazer científico. Adicionalmente, a pesquisa reflexivista deve explicitar o aspecto científico de suas alegações ao prover para os demais cientistas quais ferramentas estes podem utilizar para avaliar a pesquisa realizada. Estas ferramentas têm a intenção de ser utilizadas para transformar a própria condição pela qual a pesquisa foi realizada em primeiro lugar. Como colocado por Jackson:




    (...) para os reflexivistas, nunca é apropriado entender uma afirmação empírica como simplesmente uma representação ou descrição de uma situação ou um estado de coisas; antes, toda afirmação empírica é dialeticamente envolvida em uma luta com seu objeto, e é, como tal, necessariamente perspectivista5 (Jackson, 2011. Pg. 173).




    Isso é exatamente o que Bourdieu demanda dos pesquisadores dispostos a se engajarem com seu referencial teórico, conforme mostrarei na próxima seção.




    No que diz respeito à terceira perspectiva, concernente ao papel dos intelectuais no fazer científico, deve ficar claro que o objetivo central de qualquer tipo de pesquisa é ajudar uma determinada sociedade a superar um sistema ou estrutura que reprime e oprime grupos marginalizados. Para atingir este objetivo, o pesquisador deve servir como uma ponte que tenta conectar partes diferentes da sociedade ao destacar as vozes que são oprimidas e silenciadas na esperança de que, ao fazê-lo, chamará atenção para determinados aspectos de marginalização desta sociedade. Isto pode ser atingido ao adotar a perspectiva de Dispesh Chakrabarty (2007) de provincializar padrões dominantes de pensamento racional e científico com o objetivo de revelar que essas práticas e perspectivas não são universais e são, geralmente, consequências da promoção da marginalização e sua reificação. Isto não deve significar, contudo, que o pesquisador deve se conceber enquanto a voz que determinará o futuro dos povos marginalizados. Fazê-lo seria incorrer exatamente na prática que se tenta romper. Ao invés disto, o pesquisador deve compreender seu papel nas lutas por demanda de justiça e igualdade e buscar entender, a partir do diálogo com aqueles que sofrem, a melhor forma de contribuir para estas questões, sem silenciar as vozes marginalizadas e subalternas.




    Nesse sentido, a próxima seção buscará construir um quadro analítico que parte da perspectiva reflexivista do fazer científico ao invés de focar na negação do caráter Neopositivista. Combinar a ideia de habitus de Bourdieu com abordagens e lentes pós-coloniais é importante a partir do momento em que esse livro tem o objetivo de desestabilizar e então reconstruir em outros termos a análise da política Indiana mais ampla para a Caxemira e, em particular, para a situação nas cidades de Kunan e Poshpora. O seu caráter de inovação está, portanto, em adotar uma visão explícita a respeito de meus compromissos meta-teóricos e, também, em apresentar uma característica pouco explorada no campo das Relações Internacionais contemporâneas.




    1.1.3 A VIRADA ESTÉTICA E A HOMOGENEIZAÇÃO PATOLÓGICA: LOCALIZANDO A PESQUISA NO CAMPO DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS




    Um ponto central a ser discutido diz respeito ao enquadramento dessa pesquisa na qualidade de um trabalho pertencente ao campo formal das Relações Internacionais. Diversas justificativas poderiam ser utilizadas, mas aqui me atentarei a duas perspectivas. Em primeiro lugar, será feita uma breve discussão sobre a virada estética no campo e como novas compreensões sobre como produzir conhecimento são importantes e essenciais para este trabalho. Em segundo lugar, será analisada a contribuição de Heather Rae (2002) sobre a homogeneização patológica produzida no processo de estabelecimento do Estado moderno e como este leva a violências que são, geralmente, ignoradas pelo campo.




    Em 2001, o periódico Millennium – Journal of International Studies – publicou uma edição inteira dedicada àquilo que chamava de “virada estética” na teoria de Relações Internacionais. Um dos nomes mais proeminentes nesta área, Roland Bleiker (2001) abria o volume apresentando considerações sobre o poder de se adotar uma perspectiva estética no campo e nas limitações que teria um estudo mimético – que tivesse como objetivo a descrição exata da realidade que se observava. Nesse sentido, Bleiker afirma que uma abordagem estética assume que existe uma lacuna entre uma forma de representação e o que se está representando.




    As bases da virada estética remetem aos anos 1980, com o início das críticas que alguns autores pós-modernos começaram a tecer, e desafiar as fundações positivistas do campo das Relações Internacionais. Nesse sentido, argumenta-se que a virada estética reorienta nossa própria compreensão da política ao engendrar uma mudança significativa de um modelo de pensamento que iguala o conhecimento ao reconhecimento mimético de aparências externas em direção a uma abordagem que gera um encontro mais diversificado, mas também mais direto, com o político. Esse último permite interações produtivas através de diferentes faculdades, incluindo sensibilidade, imaginação e razão, sem que nenhuma delas aniquile a posição única e a percepção do outro (Bleiker, 2001).




    Este tipo de abordagem foca no encontro político, uma vez que reconhece que é na diferença entre o representado e a representação que se encontra a natureza da política. Nesse sentido, a representação é sempre um ato de exercício de poder.




    As questões de guerras e pobreza no Terceiro Mundo são muito sérias e urgentes para serem deixadas a uma única forma de investigação, especialmente se esse modo de pensamento suprimir importantes faculdades e não entender e engajar o problema crucial da representação. Precisamos empregar o registro completo da percepção humana e inteligência para entender os fenômenos da política mundial e abordar os dilemas que emanam deles. Um dos principais desafios, portanto, consiste em legitimar uma variedade maior de abordagens e visões da política mundial. A estética é uma adição importante e necessária ao nosso repertório interpretativo. Ajuda-nos a entender por que o surgimento, o significado e o significado de um evento político só podem ser apreciados quando examinamos as práticas representacionais que constituíram a própria natureza desse evento. (Bleiker, 2001. Pg. 519)




    No entanto, ampliar nosso conhecimento sobre as Relações Internacionais demanda mais do que apenas adicionar algumas camadas de interpretação. O que é necessário, é uma reorientação mais fundamental do pensamento e da ação: uma mudança do senso comum harmonioso, imposto por algumas formas de pensar dominantes, para um modelo de pensamento que possibilite fluxos produtivos através de uma variedade de saberes essencialmente discordantes. Essa forma de conceber a pesquisa, contudo, desafia praticamente todos os princípios sobre os quais o campo foi fundado e tem reproduzido ao longo de seus 100 anos. Romper com isso se torna uma tarefa árdua, visto que a dimensão artística não pode ser compreendida através de procedimentos metodológicos tidos como adequados pela visão positivista da ciência, na qual o campo das Relações Internacionais está fundado. Este tipo de conhecimento, advindo da perspectiva estética, não pode ser compreendido por formas não-estéticas de conhecimento e “é por isso que as reivindicações feitas por abordagens estéticas necessitam de ser validadas por meios que não sejam a evidência empírica ou procedimentos de falsificação científica” (Bleiker, 2001. Pg. 520).




    A virada estética busca, também, apresentar novas formas de compreensão de determinados fenômenos da política internacional, ou seja, ela traz novas narrativas sobre determinadas dimensões do “objeto empírico” das Relações Internacionais. Esta contribuição se dá, também, através do questionamento das demarcações epistemológicas das disciplinas formais contemporâneas. A rigidez com a qual se delimita o que é um objeto pertencente ao campo das Relações Internacionais ou da Sociologia, por exemplo, dá a estes dois campos uma estabilidade e coerência, mas, ao mesmo tempo, limita o praticante destes campos a ver seus objetos apenas da forma como as visões convencionais os enquadram. A forma de contornar este problema passa pelo reconhecimento de que o internacional opera em esferas que vão além da visão dominante da ação estatal e da alta política prescrita por convenções acadêmicas.




    A discussão feminista é particularmente importante para a compreensão dessa estratégia de questionamento dos limites epistemológicos convencionais dos campos do conhecimento. Ao invés de se apoiar em autores canônicos do campo, as perspectivas feministas apresentam narrativas que se encontram nas margens para apresentar ao campo dimensões que passariam despercebidas como, por exemplo, que as relações entre governos não dependem apenas de questões relativas à riqueza, capacidades militares ou relações diplomáticas, mas também no controle da mulher enquanto símbolo.




    Dialogando com a perspectiva da virada prática, vale a pena mencionar que o próprio Bourdieu afirmava que o olho é um produto da história, reproduzido pela educação. Há aqui, portanto, uma discussão sobre a forma de compreensão do trabalho artístico de forma geral. Ao passo que as representações artísticas não nos levam a um mundo necessariamente melhor, sua compreensão nos dá importantes formas de pensamento. Além de apenas adicionar camadas na compreensão de um determinado fenômeno, as abordagens estéticas nos fazem colocar em interação diferentes formas de conhecimento sobre o mundo e suas relações. Um trabalho artístico pode servir como bom exemplo de um pensamento que gera fluxos produtivos entre sensibilidade, razão, memória e imaginação (Bleiker, 2001).




    A virada estética, portanto, se apresenta como uma importante forma de justificar o pertencimento deste trabalho ao campo das Relações Internacionais, não somente por evidenciar formas alternativas de conhecer o mundo, mas também por questionar os limites convencionais impostos sobre as delimitações formais do estabelecimento do campo. Através de uma abordagem estética, pode-se compreender camadas de conhecimento que antes eram ignoradas ou estavam nas margens e que, agora, emergem enquanto essenciais para a compreensão de determinados fenômenos. O ponto aqui, conforme já afirmado, não é dizer que a abordagem estética nos dá acesso à verdade fundamental sobre o objeto que se pretende compreender, mas sim que nos possibilita ver elementos que antes estavam marginalizados e que a própria dimensão da marginalização se coloca como um elemento político que deve, portanto, ser compreendido.




    Já no que diz respeito à discussão da homogeneização patológica, a autora Heather Rae (2002) afirma que a história do sistema internacional está repleta de casos nos quais os Estados se voltam contra seus cidadãos, sendo agentes de violência. O avanço das burocracias e capacidades militares tornaram este processo ainda mais sangrento, fazendo com que as estatísticas de mortes aumentassem dramaticamente nos últimos anos, em especial no século XX.




    O argumento central de Rae é de que a formação estatal tem uma forte dimensão cultural e que tem sido esquecida por diversas teorias. A ideia aqui é que os governantes buscam estabelecer suas autoridades e legitimidade e que isto, em diversas ocasiões, envolve duas ações: a construção de uma identidade ou comunidade política unificada dentro de seus domínios territoriais e a identificação do monarca ou representante do governo nacional na forma de incorporação desta identidade ou comunidade (Rae, 2002).




    Essas tarefas envolvem, portanto, a construção de uma alteridade que possa se contrapor à identidade nacional desejada para gerar o sentimento de unicidade. Esta construção da unicidade é chamada de homogeneização patológica por Rae. Este conceito diz respeito aos métodos utilizados por governantes para definir o Estado na qualidade de uma ordem normativa e cultivar a identificação através da identificação daqueles que se definem enquanto não pertencentes à identidade desejada, e que serão alvos de tratamentos discriminatórios e violentos. Esta homogeneização patológica é identificada no contexto da partição do subcontinente indiano e na criação de um Estado Muçulmano – o Paquistão – e um Estado Hindu – a Índia, conforme apresentarei no próximo capítulo, mas suas consequências ainda são Muvistas em algumas partes dos países.




    Este argumento é muito importante porque desafia uma lógica fundacional do campo de Relações Internacionais, apropriada das discussões contratualistas da Ciência Política: de que o Estado é criado para proteger a vida e a propriedade de seus cidadãos. Essa apropriação está amplamente presente nas teorias realistas quando estas afirmam que o principal objetivo do Estado é garantir sua sobrevivência num ambiente que guarda semelhanças ao estado de natureza pré-contrato social. Essa garantia de sobrevivência deixa explícito que o Estado é o agente que traria segurança e paz aos seus cidadãos, valorizando o interesse nacional. A perspectiva de Rae, contudo, busca mostrar os movimentos que os Estados têm utilizado para homogeneizar suas populações e como este objetivo tem tornado o Estado o agente da violência, contrariando as perspectivas convencionais sobre a formação estatal.




    A discussão desta violência tem sido frequentemente associada a um problema que não pertenceria ao campo das Relações Internacionais. Embora a discussão anterior sobre a virada estética nos dê algumas formas de contestar este argumento, Rae argumenta que estes processos são parte integral do sistema de Estados na medida em que as práticas de homogeneização patológica têm sido constitutivas do sistema de Estados, uma vez que este sistema fora construído em larga medida por categorias excludentes de inside e outside.




    Nesse sentido, compreender as movimentações que levam à homogeneização patológica é fundamental se desejamos compreender as consequências de termos um sistema de associação humana – o Estado – que depende da unidade identitária de seus pertencentes. Esta unidade é atingida através da construção de alteridades que devem ser combatidas, expulsas ou homogeneizadas para que o Estado possa se tornar viável.




    Desta forma, através da consideração destas duas perspectivas, acredito que o enquadramento do trabalho, enquanto pertencente ao campo das Relações Internacionais, fica mais claro a partir destes dois movimentos subjacentes à abordagem teórica e conceitual que trago neste capítulo. A busca pela homogeneização patológica também pode ser feita através da busca de elementos estéticos, visto que na maioria das vezes estes movimentos tendem a ser escondidos do público em geral. Nesse sentido, evidenciar as ações de homogeneização – tema deste trabalho – se torna imperativo para um campo que por um século retificou o papel do Estado na qualidade de agente de segurança e tranquilidade para seus cidadãos, e que tem se legitimado através deste discurso e da construção de um campo do saber que ignora estes movimentos violentos.




    
1.2 BOURDIEU E RELAÇÕES INTERNACIONAIS: HABITUS, CAMPO, CAPITAL E DOXA





    Compreender determinados fenômenos a partir de uma perspectiva Bourdiana significa compreender que o passado e o presente estão conectados ao olharmos as formas pelas quais os agentes se comportam em determinados contextos sociais. Esta perspectiva está ganhando cada vez mais notoriedade no campo das Relações Internacionais a partir daquilo que alguns autores chamam de “virada prática”. Bourdieu demanda que o pesquisador olhe para as práticas da vida social e, a partir delas, ao adotar uma ontologia essencialmente relacional, se engaje com formas de compreensão do mundo (Adler e Pouliot, , 2011).




    O campo das Relações Internacionais tem, por muito tempo, ignorado ou perdido as contribuições de Pierre Bourdieu. Uma forma de compreender as razões disto seria que, ao adotar uma visão Bourdiana das Relações Internacionais, o campo seria obrigado a questionar a forma de contar sua evolução a partir da ideia de “Grandes Debates”, uma vez que Bourdieu era um crítico ferrenho a esta forma de compreender a evolução de um determinado campo do conhecimento. De todo modo, atualmente muitos autores estão buscando compreender diversas formas pelas quais Bourdieu poderia nos auxiliar a compreender fenômenos internacionais.




    Esta recente atratividade da perspectiva Bourdiana se deve a alguns fatores, mas principalmente pela possibilidade de compreendermos melhor práticas cotidianas, estruturas de significação de processos, conflitos que envolvem uma miríade de atores, ao invés de focarmos em como o Estado-nação moderno se comporta em determinadas arenas concernentes à política internacional. Adotar uma perspectiva Bourdiana facilita a compreensão do autor sobre como as pessoas criam a própria ideia de política internacional a partir da forma pelas quais agem em seus cotidianos (Adler-Nissen, 2013).




    Bourdieu pode apresentar um entendimento particularmente importante de modo a revolucionar a forma como compreendemos o famoso problema agente-estrutura (Wendt, 1987), ao nos prover unidades analíticas e posições epistemológicas para aquilo que convencionou-se chamar de via média das Relações Internacionais (Adler, 1997). Ainda mais importante, Bourdieu pode oferecer ao campo uma variedade de formas pelas quais podemos reconstruir e ressignificar objetos de estudo do campo a partir de seu chamado para compreensão de processos históricos pelos quais a condição social é constituída. “A crescente taxa na qual alguns Estados e sociedades estão se integrando, por um lado, e as drásticas exclusões de outras sociedades / Estados / grupos sociais, por outro, criaram uma necessidade de uma reflexão mais profunda sobre a constituição social da política mundial.” (Adler-Nissen, 2013. Pg. 02).




    Talvez um grande exemplo de como Bourdieu pode auxiliar o campo seria através de uma nova forma de pensar e compreender o Estado, como foco principal e possivelmente a unidade ontológica primária para se pensar Relações Internacionais (Carvalho et al., 2011; 2007). Isto ocorre porque Bourdieu pensa o Estado como possuidor de um “meta-capital”, ou enquanto um agente capaz de exercer controle sob outros tipos de poder tais como o militar, econômico, político e etc. Esta é uma referência explícita à perspectiva Weberiana (2003) de Estado como o ator que possui o monopólio do uso legítimo da força. Adicionalmente, ao conceber o Estado desta forma, Bourdieu nos provê ferramentas úteis para compreender as conexões entre recursos materiais e simbólicos que são utilizados para reafirmar a soberania estatal – este ponto será explorado com maior detalhe no momento em que me engajarei na discussão de necropolítica de Achille Mbembe. Apesar disso, a soberania estatal nunca pode ser pensada de forma estática para Bourdieu, mas na forma de um conceito carregado de processos históricos que produz as características de determinado Estado.




    Conforme apontado por Jan Selby (2007), uma análise Bourdiana auxilia o pesquisador a compreender as Relações Internacionais enquanto um produto da mesma forma, como o ambiente doméstico de um Estado, ou como fortemente estruturado e “habitado por todos os tipos de relações corporais, materiais e discursivas” (Selby, 2007. Pg. 338). Mas Bourdieu também nos auxilia a compreender como a própria ideia de inside e outside é criada a partir de práticas cotidianas tais como controles de fronteira, empresas nacionais de estatísticas e, de forma cada vez mais evidente, analistas internacionais. “De fato, se quisermos promover Bourdieu ao âmbito internacional, precisamos questionar e trabalhar nosso caminho através dessas e outras especificidades.” (Adler-Nissen, 2013. Pg. 4).




    Temas recorrentes no campo de Relações Internacionais, tais como Estados falidos e movimentos transnacionais de pessoas – seja para atividades lícitas ou ilícitas –, são explicados de forma mais completa se compreendidos não na forma de processos de interação social entre agentes, mas por padrões em constante evolução de formas diferentes de dominação e lutas por poder dentro daquilo que se entende por ambiente internacional. Assim, não faz sentido falar sobre anarquia enquanto princípio estruturante das Relações Internacionais uma vez que Bourdieu desafiaria perspectivas que afirmam que a diferença entre os domínios doméstico e internacional é a presença de ordem e autoridade no primeiro caso, e sua ausência no segundo, visto que autoridade, dominação, estruturas e papéis assimétricos de poder são características constitutivas de toda e qualquer interação social. Isto, contudo, somente pode ser observado ao olharmos para as práticas de engajamento das RI.




    Nesse sentido, o chamado para observar as práticas é, também, um chamado para a compreensão sobre como determinados processos de dominação e marginalização ocorrem de forma profunda e estruturada na qual o oprimido e marginalizado desempenha um papel de aceitação nesta trama, mas que ao mesmo tempo tenta resistir e romper com esta exclusão. A forma pela qual Bourdieu constrói seu pensamento nos auxilia a compreender como o poder simbólico é anexado a disposições materiais. Este entendimento está, também, presente na abordagem de alguns autores da chamada escola pós-estruturalista, como podemos observar nos trabalhos de Iver Neumann (2002) e outros autores. Mas tanto para Bourdieu, quanto para os analistas adeptos da perspectiva pós-estrutural, a análise textual nunca será suficiente, uma vez que se torna imperativo engajar com uma avaliação interna dos discursos e textos para compreendermos como estes se tornam possíveis, dados os contextos de emergência e reificação da doxa e do habitus.




    As semelhanças entre pós-estruturalistas e Bourdieu, contudo, se tornam mais limitadas à questão principalmente quando compreendemos como estas abordam a dimensão discursiva. Para Michel Foucault (1972), o discurso é visto como uma forma de “práticas que sistematicamente formam os objetos de que falam” (Pg. 29), para Bourdieu o discurso deve ser visto a partir de uma perspectiva sociológica sobre como as interações discursivas são na verdade manifestações das posições dos agentes em uma dada ordem social. Neste sentido, a linguagem não pode ser compreendida enquanto fora das hierarquias e corpos, mas como uma manifestação a respeito das disposições destes com relação ao contexto social (Bourdieu, 1992).




    O estudo das práticas não é somente o estudo de como conhecimentos cotidianos emergem, mas também de um quadro analítico que nos dá a oportunidade de compreender a relação entre a estrutura social e a ação social, e como estes dois aspectos são mutuamente constituídos. Isto não significa dizer que Bourdieu está simplesmente afirmando ou dizendo sobre a relação entre agente e estrutura, mas, como afirma Adler-Nissen:




    Em vez de uma simples relação entre o indivíduo e a sociedade, Bourdieu substitui a relação construída entre habitus e campo (s); isto é, entre “história encarnada em corpos” como disposições e “história objetivada em coisas” na forma de sistemas de posições. “O aspecto crucial desta equação é” relação entre “, porque nem o habitus nem o campo têm a capacidade de determinar unilateralmente a ação social” (Wacquant 2006: 269). No geral, Bourdieu nos afasta do que poderíamos chamar de ontologia “social”, que ainda hoje domina a teoria da RI.6 (Adler-Nissen, 2013. Pg. 8)




    Outra contribuição importante que Bourdieu pode oferecer para o campo das Relações Internacionais é criticar o fato de que muitas pesquisas conduzidas definem seus métodos e objetos de estudo a priori, chamando a atenção para uma construção do objeto de pesquisa (Bourdieu et al., 1991). A chamada para a dita virada prática no campo é feita a partir da ideia de que se deve entender que é necessário abordar atores relevantes para compreender como estes pensam e agem com relação a um termo específico, ao invés de partir da perspectiva da ação racional como fazem realistas e liberais. Conforme dito por Lisa Adkins (2004. Pg. 10), o mundo social não pode ser concebido “como uma lei externa, conjunto de regras ou representações que o sujeito de alguma forma seguirá cegamente, aprenderá ou incorporará, desde então. . . o social sempre será literalmente incorporado no assunto”.




    Uma reconceitualização do Estado é, também, uma marca distintiva do pensamento de Bourdieu. O autor nos relembra de que o Estado não é apenas uma categoria para descrever uma dada forma de associação humana, mas, ao invés disso, é uma prescrição que impõe categorias mentais de modo que os agentes que nele operam compreendem as ações estatais enquanto naturais. Neste sentido, Bourdieu pode ser mobilizado tanto para retificar o poder estatal quanto para questioná-lo.




    Talvez seja esse aspecto específico da teoria social de Bourdieu, a possibilidade de reflexividade crítica, que tenha o maior potencial para contribuir com os estudos de RI. Bourdieu ajuda os pesquisadores de RI a se afastarem dos relatos descritivos e descritivistas de instituições e organizações internacionais, para uma análise mais sociologicamente informada.7 (Adler-Nissen, 2013. Pg. 11)




    Bourdieu nos alerta para aquilo que chama de “bagunça” do mundo social, e demanda que os pesquisadores devem abandonar as ditas grandes teorias da sociologia ou, no caso deste livro, das Relações Internacionais. Inclusive, Bourdieu seria de particular importância para um movimento em direção a uma sociologia empírica que possui fortes fundações teóricas, especialmente no que diz respeito a modelos metafóricos do espaço social, no qual seres humanos incorporam diferentes tipos de capital. Isto poderia ser particularmente útil para o campo de Relações Internacionais se engajar em análises inovadoras e diferentes em determinados aspectos que não eram sequer considerados pertencentes ao campo formal das RI.




    Como Vincent Pouliot e Frédéric Mérand (2013) afirmam, existem pelo menos seis contribuições importantes que uma abordagem que se baseia em Bourdieu poderia auxiliar o campo de Relações Internacionais, três reservadas a uma dimensão meta-teórica e três contribuições aplicadas: uma epistemologia reflexiva, uma ontologia relacional e uma teoria da prática; e, no nível aplicado, um complexo de campos sociais incorporados, uma abertura para o campo de poder do Estado e para levar em conta a natureza do poder simbólico.




    Bourdieu estrutura seu trabalho a partir de conceitos-chave tais como habitus, capital, campo e doxa. A partir destes conceitos é possível construir uma metodologia para compreendermos determinado aspecto social. Na próxima seção, portanto, me engajarei com estes conceitos para, posteriormente, construir meu quadro analítico de modo a auxiliar o objetivo deste livro.




    Um requisito metodológico chave é elaborar projetos de pesquisa que possam mapear o espaço de posições no campo em estudo e captar o espaço de tomada de posição nele. Na prática real da pesquisa, no entanto, essa abordagem bastante simples vem com vários desafios. Como alguém consegue encontrar o equilíbrio certo entre se concentrar nas forças objetivadas do campo e recuperar as inclinações subjetivas do habitus?8 (Adler-Nissen, 2013. Pg. 11)




    Antes de adentrar de forma mais explícita em seus conceitos, uma discussão interessante e importante que descobri em minha qualificação foi a de Julian Go (2018) sobre a dimensão pós-colonial de Bourdieu. O autor argumenta que os escritos de Bourdieu, em especial seus escritos iniciais, antes do desenvolvimento da Teoria da Prática, foram ignorados e que contém uma carga crítica intensa à episteme colonial e imperial francesa.




    É interessante notar que Bourdieu nos ofereceu uma teorização crítica ao colonialismo no mesmo momento em que Franz Fanon e Aimé Cesaire estavam desenvolvendo seus argumentos no contexto de lutas anticoloniais. O argumento de Go é que Bourdieu começa o seu trabalho num contexto em que outros intelectuais franceses começavam a questionar e tencionar argumentos, como os da teoria da modernização e da aculturação das sociedades coloniais. Além disso, o fato de Bourdieu ter servido na Argélia durante o tempo em que era soldado do exército francês, garantiu ao autor uma perspectiva interessante para argumentar contra ao sistema colonial.




    Bourdieu, inclusive, desenvolveu sua própria teoria sobre o colonialismo. Para o autor, o colonialismo é um sistema em si mesmo que é muito mais uma força constitutiva do que uma forma neutra de transmissão da civilização francesa, como argumentavam teóricos da aculturação que legitimavam o colonialismo. Para Bourdieu, o colonialismo era baseado numa relação de dominação pautada em um sistema de casta que estabelece uma dominação racial fundada na coerção. Apesar de serem constatações óbvias para o leitor de 2019, Bourdieu argumentava isto nos anos de 1950 e 1960, fato que é absolutamente extraordinário para um intelectual francês desenvolver crítica tão pesada a seu país (Go, 2018).




    Seguindo sua argumentação, Bourdieu afirma que o sistema colonial é um sistema de papéis distintos e, logicamente necessários, na qual o colonizador assume um papel racista e paternalista e que ao colonizado sobra o papel de subserviência. Este esquema de papéis, contudo, deve ser compreendido tanto no nível micro, das relações pessoais, quanto no nível macro, como um sistema de subjugação. Curiosamente, o autor afirma que esta hostilidade e esquema de papéis cria as condições para a revolução; ou seja, a condição colonial cria uma pessoa desprezível e uma desprezada e desta relação, repetida no tempo, emerge uma revolta contra o desprezo. Assim, conforme argumenta Go:




    [...] ao formular sua abordagem inovadora sobre o colonialismo e a cultura, Bourdieu adotou implicitamente o ponto de vista do colonizado novamente. Isso, por sua vez, facilitou sua crítica à teoria antropológica da modernização/ aculturação: um discurso-chave dentro da episteme imperial. Enquanto os estudos de aculturação postulavam uma transição simples e quase feliz de um estágio de cultura para outro, o modelo de Bourdieu captura as rupturas, ambivalências e tensões causadas pelas transformações culturais induzidas pelo capitalismo colonial. Sua análise oferece, portanto, uma importante correção sociológica para a teoria da modernização/ aculturação, mostrando tanto uma complexidade das culturas quanto como o colonialismo cria as “condições econômicas e sociais de sua formação e expressão” (Go, 2018. Pg 26).




    Neste sentido, apesar desta pesquisa adotar a discussão da Teoria da Prática de Bourdieu, não se deve esquecer a estrutura crítica do trabalho do autor e de sua postura crítica às relações de dominação estabelecidas nas colônias francesas. Postura esta que se aproxima da discussão que fiz anteriormente sobre o papel do intelectual no ato de pesquisar. A Teoria da Prática, assim, se viabilizou após todo engajamento de Bourdieu em construir uma episteme anticolonial que rompesse fundamentalmente com a estrutura de conhecimento francês que legitimava a dominação nas colônias. Assim, inserir a discussão da prática num contexto de resistência se torna epistemologicamente possível. A próxima seção, portanto, apresentará a discussão de Bourdieu sobre a prática para que, depois, possa ser possível aliar à discussão de necropolítica.




    1.2.1 CONCEITOS




    Bourdieu nos fornece uma série de conceitos para que o pesquisador possa construir seu quadro analítico e aplicá-lo em seu entendimento de determinadas dimensões sociais. Como eu mostrarei posteriormente, adotar uma perspectiva Bourdiana requer que o pesquisador resolva alguns quebra-cabeças metodológicos para compreender como determinados atores sociais se comportam. De toda forma, nesta seção eu irei apresentar os conceitos da sociologia Bourdiana que acredito serem úteis para a compreensão do caso deste livro e dos movimentos de resistência das mulheres das cidades de Kunan e Poshpora. Os conceitos que trabalharei aqui são, respectivamente, habitus, campo, capital e doxa.




    A compreensão destes conceitos torna evidente as influências dos fundadores da sociologia no trabalho de Bourdieu. De Karl Marx, por exemplo, Bourdieu se apropria e se engaja com a noção de que o mundo e suas relações sociais são melhores compreendidas através de relações de dominação, violência e conflitos sobre recursos escassos para satisfazer necessidades humanas básicas. A partir da concepção de Max Weber, conforme argumentei anteriormente, não somente a noção e o conceito de Estado influenciaram Bourdieu, mas também os trabalhos de Weber sobre o campo religioso e as economias do fenômeno social. Adicionalmente, Bourdieu “apropria-se de Weber a noção de recursos conceituais para uma teoria das funções sociais de bens simbólicos e práticas simbólicas” (Brubaker, 1985. Pg. 747). De Émile Durkheim é possível dizer que Bourdieu se apoia na observação holística e na sociologia das formas simbólicas (Adler-Nissen, 2013).




    Conforme argumentei na última seção, o trabalho de Bourdieu é permeado por uma epistemologia reflexivista, e é por esta razão, que Jackson o coloca na perspectiva do monismo mente-mundo transfactual especialmente naquilo que concerne a dimensão meta-teórica. Mas a epistemologia reflexivista de Bourdieu demanda que o pesquisador fique atento em como a empreitada científica é conduzida, ou, em outras palavras, se engajar na compreensão de uma “ciência da ciência” com o objetivo de permitir ao pesquisador uma compreensão das condições estruturais nas quais a ciência e o discurso acadêmico são produzidos. Tal como Bourdieu (2000) argumenta, esta atitude com relação à ciência é necessária por conta de três grandes razões. Em primeiro lugar, esta espécie de atenção vigilante à dimensão epistemológica é necessária para se opor a pressupostos concernentes à ocupação de determinados espaços por parte do pesquisador dentro de um determinado espaço social, em especial a trajetória que o fez chegar a esta posição. Em segundo lugar, é necessário que o pesquisador abandone a doxa do campo acadêmico, ou as regras e padrões de condutas dados, tais como a validade de determinadas metodologias. Em terceiro lugar, Bourdieu argumenta que nós devemos abandonar a falácia acadêmica, ou a ideia de que o pesquisador pode observar a vida social da mesma forma que assiste a uma peça de teatro ou filme, ao invés de uma série de situações práticas que precisam ser compreendidas através de sua jornada.




    Ao rejeitar tanto o positivismo quanto o pós-modernismo puros, podemos nos posicionar entre as duas epistemologias. O autor acreditava na possibilidade de que a razão poderia ser racionalizada, e assim a racionalização científica poderia realmente trazer o pesquisador mais próximo do conhecimento verdadeiro. Mas, ao mesmo tempo, ao adotar uma postura analítica com relação às ciências sociais, Bourdieu historisciza e, portanto, relativiza, a própria ideia do que se constitui enquanto verdade. A condução da pesquisa desta forma demanda que o pesquisador não busque seu argumento na razão, mas ao invés, na racionalização, e, também, que este leve em consideração sua perspectiva de forma reflexiva.




    Ontologicamente, o autor apresenta ferramentas analíticas úteis com o conceito de habitus e campo desempenhando papéis decisivos na análise social. O habitus tem a intenção de transcender uma série de dicotomias profundamente enraizadas que moldam a forma como pensamos o mundo social. Este é pensado como:




    um sistema de disposições transponíveis duradouras que, integrando experiências passadas, funciona a cada momento como uma matriz de percepções, apreciações e ações e possibilita a realização de tarefas infinitamente diversificadas, graças a transferências analógicas de esquemas que permitem a solução de problemas de forma semelhante. e, graças às incessantes correções dos resultados obtidos, produzidos dialeticamente por esses resultados e, por outro lado, um evento objetivo que exerce sua ação de estimulação condicional, exigindo uma resposta determinada, apenas naqueles que estão dispostos a constituir como tal, porque são dotados de um tipo específico de disposições.9 (Bourdieu, 2003. Pg. 82-3)




    Nesse sentido, o habitus não é somente o vínculo entre o passado, presente e futuro, mas também entre o social e o individual, e entre o objetivo e o intersubjetivo. Conecta o social e o individual porque as experiências através do curso da vida de uma determinada pessoa podem ser únicas em termos de seu conteúdo privado, mas são compartilhadas em termos de sua estrutura com outras pessoas de sua comunidade, classe social, gênero, sexualidade e etc. Todos somos uma combinação única de forças sociais, de uma forma que até quando somos individualmente diferentes, também o somos, em termos, socialmente regulares (Bourdieu, 1987).




    O habitus também pode ser compreendido enquanto vínculo entre o objetivo e subjetivo ao descrever como estes fatos sociais se tornam internalizados. Bourdieu argumenta que é uma “subjetividade socializada” ou o “social incorporado”. É a partir da noção de habitus que o pessoal se torna um papel social. Ele também intenta transcender a dicotomia entre agente e estrutura, conforme argumentei anteriormente. Cada campo social pode ser entendido de modo similar a um jogo competitivo no qual os atores improvisam suas missões para maximizar suas posições. Os atores não chegam ao jogo completamente conscientes e equipados com conhecimento sobre a forma como este jogo é jogado, suas posições, crenças e aptidões, e, também, não chegam ao jogo completamente conscientes das consequências de suas ações neste jogo. De fato, os atores possuem um ponto particular sobre os desenvolvimentos do jogo baseado em suas posições e, então, começam a ganhar uma maior consciência do jogo na medida em que o jogam (Bourdieu, 1987).




    Contrário as teorias da ação racional, conforme argumentei anteriormente, Bourdieu argumenta que os atores têm um sentimento com relação a como o jogo é jogado, que não é perfeito e que é baseado em suas percepções e posições dentro do jogo e que demandaram uma imersão profunda para ser adquirida. Dessa forma, para compreender a prática, nós devemos relacionar estas regularidades nos campos sociais à lógica das práticas dos atores. Nesse sentido, a sensação do jogo é a sensação das regularidades. “O Habitus como sentido do jogo é um jogo social corporificado, transformado em natureza” (Bourdieu, 1990. Pg. 82).
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